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 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 182/2012
Por despacho de S. Ex.ª o Ministro da Administração Interna, de 18 

de julho de 2012, foi aplicada a medida estatutária de Dispensa de Ser-
viço, nos termos do artigo 83.º do atual Estatuto dos Militares da Guarda 
Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/2009, de 14 
de outubro, ao Sargento -Ajudante n.º 1890342 — Luís Gonzaga Prada 
Pereira, do Comando Territorial do Porto da Guarda Nacional Republicana.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 2, do RD/
GNR — Lei n.º 145/99 de 01 de setembro)

5 de setembro de 2012. — O Diretor de Justiça e Disciplina, Armindo 
da Costa Caio, coronel.

206378705 

 Comando Territorial de Lisboa

Despacho n.º 12161/2012
Para os efeitos consignados no n.º 3 do artigo 92.º do Regulamento de 

Disciplina da Guarda Nacional Republicana, aprovado pela Lei n.º 145/99 
de 1 de setembro, faz -se saber ao Guarda Reformado n.º 1930623, Carlos 
Manuel Pires Rodrigues, na situação de reforma, que corre termos neste 
Comando o Processo Disciplinar n.º 773/11CTLSB, o qual foi instaurado 
por Despacho de 23 de dezembro de 2011 do Tenente -General Coman-
dante Geral e que, na qualidade de arguido, assistem ao referido militar os 
direitos e deveres decorrentes do Regulamento de Disciplina da Guarda 
Nacional Republicana, aprovado pela Lei n.º 145/99 de 1 de setembro.

30 de julho de 2012. — O Comandante, José de Paiva Cardoso 
Pereira, coronel.

206378551 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho n.º 12162/2012

Delegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 21.º, n.º 3, da Lei n.º 53/2007, de 

31 de agosto, nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 109.º, n.º 1, do Código dos Contratos Públicos, no 
artigo 84.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, e no artigo 34.º, n.º 3, 
do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, delego no Superintendente 
Pedro José Lopes Clemente, diretor do Instituto Superior de Ciências 
Policiais e Segurança Interna, com faculdade de subdelegação, a com-
petência para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Conceder licenças até 30 dias, com exceção da licença sem 
vencimento;

1.2 — Conceder o estatuto do trabalhador -estudante, autorizar os 
benefícios dele decorrentes e determinar a cessação dos respectivos 
direitos, nos termos da lei;

1.3 — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais até 
ao posto de subintendente, inclusive, e do pessoal com funções não policiais;

1.4 — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio ano ou 
do seguinte ao pessoal com funções policiais até à categoria de subinten-
dente, inclusive, e ao pessoal com funções não policiais, nos termos da lei;

1.5 — Aprovar o plano de férias e respetivas alterações por interesse 
do serviço, bem como a sua acumulação parcial, de acordo com orien-
tações superiormente definidas;

1.6 — Autorizar o início das férias;
1.7 — Autorizar deslocações normais em território nacional, de acordo 

com orientações superiormente definidas;
1.8 — Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos ava-

liadores relativamente a chefes e agentes;
1.9 — Assinar termos de aceitação nos casos de provimento nos postos 

de agente principal, chefe e chefe principal;
1.10 — Assinar termos de posse e aceitação nos casos de nomeação 

para os postos de subcomissário e de agente;
1.11 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam 

considerados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer 
incapacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente 
parcial (IPP) para os acidentados;

1.12 — Decidir da qualificação dos acidentes como não ocorridos 
em serviço, exceto se dos mesmos resultar a morte para os acidentados;

1.13 — Autorizar despesas com contratos de locação, de aquisição 
de bens móveis, de aquisição de serviços e com empreitadas de obras 
públicas até ao limite de € 12.500,00, no âmbito dos respectivos co-
mandos, com convite para apresentação de propostas a, pelo menos, 
duas entidades, sempre que o respetivo valor seja superior a € 5.000,00;

1.14 — Emitir, autorizar e aprovar pedidos de autorização de paga-
mentos (PAP’s) de despesas relativas a processos que decorram no âmbito 
do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna;

1.15 — Autorizar alterações orçamentais;
1.16 — Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos 

que devam reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais, por 
dedução ou por guia, nos termos legalmente previstos.

2 — Ratifico, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo, todos os atos praticados pelo Supe-
rintendente Pedro José Lopes Clemente, no âmbito das competências 
previstas no número anterior, até à publicação do presente despacho.

10 de setembro de 2012. — O Diretor Nacional, Paulo Jorge Valente 
Gomes, superintendente.

206380405 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 
E DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinetes dos Ministros da Administração Interna 
e da Economia e do Emprego

Despacho n.º 12163/2012
O Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril, constituiu a EMA — Em-

presa de Meios Aéreos, S. A., com a forma de sociedade anónima de 
capitais exclusivamente públicos e aprovou os respetivos Estatutos.

A EMA tem, nos termos do artigo 2.º deste diploma, por objeto social a 
gestão integrada do dispositivo permanente de meios aéreos afetos às missões 
públicas atribuídas ao Ministério da Administração Interna. Para permitir a 
prossecução das referidas missões, tem a EMA, ao abrigo do artigo 3.º do 
diploma citado, o direito exclusivo de exercer a atividade de disponibilização 
dos meios aéreos, bem como os demais recursos técnicos e humanos a ele 
associados, devendo, para tal, locar ou contratar estes meios e recursos.

O n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril, permite 
que os meios aéreos que integram o património da EMA, ou seja, as aeronaves 
Ecureuil AS350B3 matrículas CS -HMH, CS -HMI e CS -HMJ, e as aeronaves 
KAMOV KA -32A11BC matrículas CS -HMK, CS -HML, CS -HMM, CS-
-HMN, CS -HMO, CS -HMP, e cuja utilização se destina, exclusivamente, 
a missões de apoio às forças e serviços de segurança, proteção e socorro, 
sejam declarados aeronaves do Estado por despacho conjunto dos Ministros 
da Administração Interna e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

O Instituto Nacional de Aviação Civil supervisiona, em qualquer circunstân-
cia, a operação e a manutenção dos meios aéreos qualificados como aeronaves 
do Estado e assegura a respetiva aeronavegabilidade permanente através 
das ações de controlo, inspeção e fiscalização necessárias para o efeito, que 
deverão ser em tudo iguais ou semelhantes ao exigível aos parâmetros EASA.

A declaração como aeronaves do Estado dos referidos helicópteros 
permite que estes desempenhem um conjunto de missões de interesse 
nacional que consubstanciam serviço tipicamente do Estado, indepen-
dentemente de quem realiza a sua operação e a manutenção.

Assim, nos termos do disposto no artigo 8.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 109/2007, de 13 de abril, determina -se o seguinte:

1 — As aeronaves Ecureuil AS350B3 matrículas CS -HMH, CS -HMI e CS-
-HMJ e as aeronaves KAMOV KA -32A11BC matrículas CS -HMK, CS -HML, 
CS -HMM, CS -HMN, CS -HMO e CS -HMP, propriedade da EMA — Em-
presa de Meios Aéreos, S. A., são declaradas aeronaves do Estado.

2 — As aeronaves referidas no número anterior desempenham as 
seguintes missões:

a) Missão de combate a incêndios florestais, que integra, designada-
mente, as seguintes operações:

i) Lançamento de produtos de extinção diretamente sobre os incêndios;
ii) Reconhecimento aéreo, vigilância e deteção de incêndios;
iii) Transporte de grupos especiais de intervenção;
iv) Coordenação aérea;

b) Missões de socorro e assistência aos cidadãos, no âmbito da emer-
gência médica, que integram, designadamente, as seguintes operações:

i) Transporte de equipas de emergência médica e de quaisquer outras 
pessoas necessárias à coordenação do socorro e assistência;




